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 Modelo de Maturidade para Repositórios Digitais: 
um caminho para sua adoção na gestão de dados 
de pesquisa 

 Digital Repositories Maturity Model: a way to its adoption in 
Research Data Management 
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RESUMO 

O acesso aberto à produção em Ciência e 
Tecnologia vem impulsionando os 
debates sobre a adoção e uso de 
instrumentos para compartilhamento da 
produção científica. Este relato propõe 
um modelo de maturidade que trata de 
forma integrada os repositórios 
confiáveis de documentos e os 
repositórios de dados, formando a noção 
de repositório digital integrado, para 
posicionar a instituição em um nível de 
maturidade para estes instrumentos de 
compartilhamento da produção científica. 
Apresenta o estudo sobre modelos de 
maturidade como forma de avaliação da 
qualidade para repositórios. Adota o 
modelo CMMI como referência, 
relacionado os respectivos níveis. 
Apresenta um estudo sobre repositórios 
confiáveis e critérios de avaliação, 
finalizando a proposta com a inclusão dos 
princípios FAIR no processo de avaliação. 
Fazendo uso de uma combinação de 
métodos para desenvolvimento da 
investigação, propõe a avaliação da 
qualidade de repositórios do estado do 
Rio de Janeiro segundo o modelo 
elaborado. Propõe a consolidação dos 
resultados em um modelo de avaliação 
estruturado em níveis de maturidade, 
incluindo um método de avaliação para 
repositórios integrados. 

ABSTRACT 

Open access to research outcomes and 
data obtained in Science and Technology 
production has risen debates about the 
adoption and use of sharing tools for 
those outcomes. This research proposes 
a maturity model that unifies trusted 
document repositories and data 
repositories to form a notion of an 
integrated digital repository, setting this 
institution on a maturity level regarding 
these scientific production sharing tools. 
It also presents studies on these maturity 
models as ways to evaluate the quality of 
those data repositories. It adopts the 
CMMI model as a reference, relating to its 
respective levels. It presents a study on 
trustworthy repositories and evaluation 
criteria and concludes with the 
incorporation of FAIR principles into the 
evaluating process. Using a combination 
of methods to develop its investigation, 
the research proposes the use of this 
maturity model to evaluate Rio de Janeiro 
state repositories. Finally, it proposes the 
consummation of its results using an 
evaluation scheme structured in maturity 
levels, which includes an evaluation 
method for integrated repositories. 

Keywords: Maturity Model; Digital 
Repository; Quality Management; Open 
Science; Trustworthy Repository; FAIR 
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INTRODUÇÃO 

O acesso aberto à produção em Ciência e Tecnologia vem impulsionando o 
desenvolvimento de pesquisas em repositórios, pois somente com o 
compartilhamento dessa produção será possível contribuir para o incremento e 
formação de novos conhecimentos. A melhoria dos processos de disponibilização, 
distribuição e uso de informação, viabiliza uma redução nas diferenças e 
desigualdades de acesso à informação pela sociedade. Para que isto se concretize é 
preciso provar a eficácia do sistema em questão, pois somente a partir de ações 
seguras e confiáveis é que poderemos garantir que as unidades documentais 
armazenadas permanecerão disponíveis de forma autêntica e confiável em longo 
prazo. (MÁRDERO ARELLANO, 2004). 

É neste sentido que o tema gestão da qualidade pode auxiliar na dinâmica de 
melhoria da execução de processos, pois um eficiente sistema que realize essa gestão 
promoverá resultados na direção da evolução do conhecimento produzido. 
(FIGUEIREDO; SCHIMIDT; RADOS, 2018). 

O uso de modelos de maturidade para diagnosticar e impulsionar a melhoria de 
qualidade é tarefa importante em diferentes áreas do conhecimento (CRAWFORD, 
2015; CARVALHO; ROCHA; ABREU, 2016; DE CAROLLIS; MACCHI; NEGRI; TERZI, 2017; 
BASL, 2018). Portanto, pode-se afirmar que a possibilidade de avaliar funcionalidades 
específicas organizadas em patamares, ou degraus, conhecidos como níveis de 
maturidade, pavimenta o caminho para a realização de diagnóstico e a consequente 
estruturação de ações para a melhoria da qualidade. (GUEDES et al., 2014) 

Em especial, é possível observar na área da Ciência da Computação esforços ligados 
ao uso de modelos de aferição da qualidade no processo de desenvolvimento de 
software aplicativo1. Cabe destacar, em especial, o uso dos modelos desenvolvidos 
pela Carnegie Mellon University (CMU) nos projetos Capability Maturity Model (CMM) e 
Capability Maturity Model Integration (CMMI), além dos esforços elaborados pela 
International Standards Organization (ISO) - ISO 9001, ISO 12207 e ISO 15504. Todos 
podem ser considerados exemplos de sucesso na proposição de processos de 
melhoria contínua.  

Por outro lado, o avanço da tecnologia permite um espaço mais flexível, dinâmico e 
interativo. Neste espaço são implementados e implantados sistemas que promovem 
a comunicação, socialização, coleta, organização e tratamento da informação, com o 
objetivo de apoiar o campo científico. 

No âmbito dos repositórios institucionais, pode-se inferir que o grande impulso foi 
dado a partir da elaboração do modelo Open Archival Information System (OAIS). 
Tratado no âmbito da norma ISO 14721, o modelo tem o propósito de organizar e 
gerir as demandas entre produtores e consumidores de informação que devem estar 
residentes em repositórios digitais, além de inserir um conjunto de requisitos que 

                                                             
1 No âmbito deste relato a definição de software aplicativo pode ser entendida como um sistema de 
informação automatizado composto por códigos programáveis 
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possibilitam a verificação do grau de confiabilidade destes repositórios. (CONARQ, 
2015). 

Adicionalmente, pode-se afirmar que as novas formas de fazer ciência evidenciam a 
importância dos dados, na medida em que estes não estão sendo considerados 
apenas como insumos intermediários das atividades científicas. A consequência é a 
necessidade de sistemas confiáveis para desenvolver as atividades de gestão e 
publicação, tendo em vista a necessidade de reuso dos dados (HENNING; RIBEIRO; 
SALES; MOREIRA; SANTOS, 2018). 

Portanto, parte-se do pressuposto que a proposta de um modelo para gestão de 
repositórios deve estar acompanhada de estratégias para melhoria contínua dos 
processos, nos moldes do que podemos encontrar em outras áreas do 
conhecimento, como em processos de manufatura nas Engenharias e na própria 
abordagem da Gestão da Qualidade (BERNARDINO et al., 2016).   

 É nesta direção que este relato propõe reunir um conjunto de requisitos para 
garantir que os repositórios e seus processos de disponibilização, distribuição e uso 
de informação, possam atingir níveis de maturidade apropriados. Com isto, pretende-
se que estes repositórios atendam a requisitos de confiabilidade e eficácia, 
contribuindo para reduzir as diferenças no acesso à informação produzida em Ciência 
e Tecnologia.  

Cabe ressaltar que esta investigação apresenta um conceito latu sensu para 
repositório, como um conjunto de funcionalidades que contribuem para 
armazenamento, disponibilização e preservação tanto de coleções de publicações 
científicas quanto para conjuntos de dados de pesquisa. Santos e Rockembach (2018) 
convalidam esta abordagem, na medida em que indicam em seu relato a possibilidade 
de união dos repositórios documentais com repositórios para dados de pesquisa, 
para impulsionar o uso e reuso de dados e da informação. Esta junção possibilita a 
criação da noção de repositório digital integrado, implementando não apenas o 
registro das publicações, mas também integrando este registro com os insumos que 
permitiram o desenvolvimento das investigações. 

A NOÇÃO DE REPOSITÓRIO INTEGRADO 

Viana, Márdero Arellano e Shintaku (2005, p.8) afirmam que os repositórios surgiram 
como “uma resposta apropriada ao novo contexto da informação digital”.  Costa e 
Leite (2009, p. 165) convalidam a afirmação quando observam que esses repositórios 
podem ser considerados como “provedores de dados que constituem vias 
alternativas de comunicação científica”. Organizados segundo tipologias específicas, 
podem ser enquadrados como: disciplinares ou temáticos; teses e/ou dissertações; 
departamentais; e institucionais. Essas tipologias podem ser combinadas em 
decorrência de necessidades específicas, pois um repositório institucional pode reunir 
todos os repositórios temáticos hospedados em uma organização. No caso de uma 
universidade, cada departamento trata de uma área do conhecimento e, portanto, 
seu repositório temático será específico no assunto deste departamento. A reunião 
de todos os repositórios das diversas unidades de pesquisa comporá o repositório 
institucional, caracterizando-o como multidisciplinar. (CAFÉ et al., 2003). 

Junto ao uso de repositórios e motivados pela disponibilização da informação para a 
sociedade, emerge o Movimento de Acesso Aberto ao Conhecimento Científico. Esse 
movimento vem impulsionando o processo de comunicação científica, na medida em 
que utiliza os repositórios como provedores de dados.  O movimento ganhou 
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adeptos em todo o mundo, por meio da Declaração de Budapeste assinada em 2002. 
A proposta capitaneada por esse movimento, visa disponibilizar livremente as 
publicações científicas, promovendo o uso e reuso, de acordo com a política de 
Direito Autoral estabelecida. O uso da tecnologia da Informação e Comunicação 
encontra respaldo por meio da utilização do modelo Open Archives (OA), pois esse 
estabelece padrões de interoperabilidade entre os repositórios digitais (BUDAPEST 
OPEN ACESS INIATIVE, 2002). 

O uso destes repositórios digitais como local para gestão da produção científica no 
âmbito dos documentos do projeto é frequente. No Brasil existem cerca de 110 
repositórios2 implantados com essa finalidade, o que demonstra o amadurecimento 
das estratégias para o compartilhamento da produção documental pelas instituições 
brasileiras. 

Por outro lado, Henning, Ribeiro, Sales, Moreira e Santos (2018) observam que no 
Brasil os debates para gestão de dados de pesquisa ainda estão em processo de 
adoção pelas instituições de Ensino e Pesquisa. Consequentemente, infere-se que o 
uso de repositórios específicos para esse fim ainda carece de evolução.  

Neste sentido, deduz-se que é possível utilizar a experiência exitosa no uso de 
repositórios digitais de publicações científicas e estendê-la para repositórios de dados 
de pesquisa, pois existe similaridade nas principais funcionalidades para tratar esses 
objetos documentais. (RIBEIRO, 2018). O quadro 1 apresenta uma comparação sobre 
estas funcionalidades. 

Quadro 1: análise das funcionalidades para gestão de objetos em repositórios 

 

Gestão documental Repositório de publicações 
científicas 

Repositório de Dados 

Formalizar Captura e digitalização, 
incluindo o depósito 
(mediado ou autodepósito) e 
metadados. 

Captura ou ingest com 
registro de metadados 

Gerir Gestão de documentos, 
metadados e índices 

Gestão (incluindo o 
tratamento da semântica e 
uso de workflows), além de 
oferecer APIs (facilidade de 
interface diretamente via 
programas) para acesso aos 
dados 

Pesquisar e disseminar Recuperação, entrega e 
browsing 

Disponibilização e acesso 
(interface programática ou 
visual) 

Arquivar Armazenamento com 
catalogação e validação de 
metadados 

Armazenamento com 
catalogação e validação de 
metadados 

Preservar Preservação em longo prazo Preservação em longo prazo 

Fonte: Adaptado de Ribeiro (2018). 

                                                             
2 Disponível em http://v2.sherpa.ac.uk/opendoar/ 
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Assim, parte-se do pressuposto que repositórios de publicações científicas e 
repositórios para dados de pesquisa podem convergir na direção de uma solução 
integrada, convivendo em um ambiente digital. Decorrente deste pressuposto é 
possível cunhar a noção de repositório digital integrado. Para esta solução o objetivo 
principal é o acesso pelos usuários de forma transparente, sem a preocupação de 
acesso a documentos e acesso a dados, mas sim com o propósito de acessar o 
conjunto documental, o documento e seus dados, revisitando o conceito de 
publicações ampliadas (SALES; SOUZA; SAYÃO, 2014; RODRIGUES; SANT’ANA, 2016; 
ARRAIZA; LIBERATORE; VIDOTTI, 2018). 

Cabe ressaltar que não faz parte do escopo desse relato discutir os aspectos técnicos 
para a implementação desta integração, mas sim apresentar uma proposta para 
avaliar os repositórios de forma a permitir sua adoção e promovendo a melhoria 
contínua desses. 

MODELO DE MATURIDADE – MARCO TEÓRICO 

Modelos de Maturidade surgiram ao final da década de 1980 como uma solicitação do 
Governo Americano (Departament of Defense – DoD) para avaliar possíveis contratos 
de desenvolvimento de software. A necessidade de otimizar processos segundo 
critérios ligados ao diagnóstico da situação atual, a elaboração de uma relação de 
melhorias e a execução de plano para sua efetivação, foram itens de destaque na 
maneira de incrementar a qualidade de processos de desenvolvimento de softwares 
aplicativos. (HUMMPHREY, 1987a; 1987b). Por outro lado, a correlação entre esses 
modelos de maturidade e as estratégias de qualidade, começou a ser impulsionada 
com o surgimento da série de normas ISO nos anos 1990, que teve como 
consequência um amplo quantitativo de instituições certificadas. (NASCIMENTO et 
al., 2016).  

Com uma visão voltada para gestão de projetos em Tecnologia da Informação, 
Guedes et al (2014) reforçam o debate sobre modelos de maturidade registrando que 
estes remontam ao final dos anos 1990. Já Crawford (2015) afirma que a área de 
Engenharia de Software foi pioneira na identificação de modelos de maturidade 
como forma de resolver problemas de desenvolvimento de aplicativos, derivados de 
variáveis nem sempre tangíveis tais como: mudanças no perfil da equipe, contratação 
e demissão de profissionais, complexidade, frustações e descontentamentos. 
Crawford continua e destaca a importância entre as interações do desenvolvimento 
de software e a gestão do projeto para a qualidade do trabalho. 

Neste sentido, o recorte temporal feito por esta proposta de investigação traz como 
ponto central as análises feitas em Ferreira et al. (2007) e Montoni, Rocha e Weber 
(2009), convalidadas em parte por Unterkalmsteiner et al. (2012) e por Mittner e 
Buchalcevova (2014).  

Em síntese, estes autores trazem uma visão que pode ser consolidada por meio do 
quadro comparativo abaixo: 

Quadro 2: Consolidação dos modelos utilizados para aferição de qualidade em 
processos de desenvolvimento de softwares aplicativos 

Modelo Características 

ISO 9001  Modelo voltado para manufatura de bens e desenvolvimento de serviços. 
O modelo de avaliação e certificação define os requisitos de atendimento. 
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Avaliação final é objetiva: a instituição (ou processo produtivo avaliado) 
atende (e pode ser certificada) ou não atende aos requisitos. Faz parte da 
série ISO 9000. 

ISO 12207 Modelo voltado especificamente para a manufatura de software aplicativo. 
Padrão internacional proposto pela ISO. Totalmente orientado para a 
especificação dos processos necessários à manufatura. Bem detalhado e 
prescritivo, mas não define níveis evolutivos de capacidade e maturidade. 

ISO 15504  Modelo detalhado para aferir a maturidade de software aplicativo. Padrão 
internacional proposto pela ISO com duas estratégias para condução do 
processo de melhoria. Com seis estágios para avaliação da capacidade dos 
processos para o desenvolvimento, pode ser complementar à série ISO 
9000 e possui estrutura semelhante ao modelo CMMI. 

CMM  Modelo detalhado para aferir a maturidade de software aplicativo com 
uma única abordagem. Desenvolvido pelo Software Engineering Institute 
(SEI) em parceria com a CMU, propõe a avaliação segundo etapas para 
desenvolvimento do projeto de software. Estabelece o caminho de 
melhoria segundo áreas chave de cada processo.  Define um nível de 
maturidade para toda a organização. A avaliação gera um resultado 
simples e de fácil entendimento. 

CMMI-Dev  Modelo mais abrangente e é considerado como uma evolução do modelo 
CMM. Com dois modos de avaliação, permite que sejam analisados os 
processos de desenvolvimento com abordagem segundo a capacidade dos 
processos (Capability) ou então segundo a maturidade (Maturity) da 
organização. Pode ser aplicado em instituições de diversos segmentos e 
não apenas de TI. 

MPS-Br Iniciativa brasileira para Melhoria de Processos de Software, o modelo tem 
como objetivo melhorar a capacidade de desenvolvimento de sistemas 
aplicativos, serviços e as práticas de gestão de RH na indústria de 
Tecnologias da Informação e Comunicação. Possui estrutura semelhante 
ao CMMI. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Ferreira et al. (2007), Montoni, Rocha e Weber (2009), 
Unterkalmsteiner et al. (2012) e Mittner e Buchalcevova (2014). 

A opção pelo uso do CMMI está apoiada em Olszewska (2018), pois este autor 
registra que a definição do nível de maturidade organizacional é condição 
fundamental para implementar processos de melhoria contínua de qualidade. Em 
revisão de literatura sobre modelos de maturidade com foco em usabilidade, Lacerda 
e Wangenhein (2018) convalidam a opção pelo modelo quando elucidam que o grupo 
de pessoas envolvidas com processos de desenvolvimento de soluções em 
Tecnologia da Informação (TI) é frequentemente conduzido para o uso de modelos 
de maturidade. Estes autores continuam e exemplificam demonstrando que a maioria 
dessas propostas foi desenvolvida usando os modelos CMMI e ISO 15504 como 
referência. 

Na versão mais atualizada deste modelo (versão 2.0), que teve lançamento3 ocorrido 
em Março/2018, os reflexos ainda não foram adequadamente mensurados e 
disseminados, pois o início das avaliações ocorreu apenas em Janeiro/2019. Em uma 
análise da base de dados com as avaliações realizadas e que estão disponíveis no sítio 
do CMMI Institute, existem apenas 19 avaliações da versão 2.0. Este quantitativo é 

                                                             
3 Disponível em https://cmmiinstitute.com/special-pages/model-viewer-coming-soon  

https://cmmiinstitute.com/special-pages/model-viewer-coming-soon
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muito inferior quando comparado às mais de 10.000 avaliações recuperadas4 para a 
versão 1.3.  

Portanto, no modelo CMMI optou-se pela versão 1.3 em decorrência da sua 
estabilidade fruto da ampla utilização em mais de 80 países (GONÇALVES; OLIVEIRA; 
KOLSKI, 2018). Proença e Borbinha (2018) corroboram esta percepção quando 
apontam que a abordagem utilizada pelo CMMI-DEV é utilizada como referência em 
muitos processos de avaliação de maturidade na atualidade.  

A referência para o projeto – o modelo CMMI  

O Modelo CMMI foi desenvolvido pelo SEI/CMU dos Estados Unidos5, como uma 
evolução do modelo CMM. A proposta deste modelo é habilitar a transição 
tecnológica e o aumento da qualidade no processo de desenvolvimento de software 
aplicativo por meio da adoção das melhores práticas de trabalho. Sua estrutura 
repousa nos conceitos de maturidade e capacidade, como forma de diagnosticar o 
processo de projeto e construção de sistemas aplicativos nas instituições.  

O modelo conta com duas abordagens similares para melhoria: a capacidade – 
relacionada à situação dos processos de trabalho - e a maturidade – que perpassa 
diversas áreas de processo da instituição. No entanto, tendo em vista os objetivos 
desse relato, o recorte adotado trabalhará com a visão da maturidade organizacional. 

Áreas de Processo (AP) 

As áreas de processo são esforços específicos para o desenvolvimento de aplicativos 
na área de Engenharia de Software, conforme sumarizado abaixo (CMMI, 2010; 2018):  

 Gestão e Desenvolvimento de Requisitos. 

 Planejamento, Acompanhamento e Controle de Projetos. 

 Gerenciamento de Acordos com Fornecedores. 

 Gestão e integração do Produto, incluindo a arquitetura técnica. 

 Garantia da Qualidade do produto e do processo, incluindo esforços de 
auditoria, verificação e validação. 

 Gestão de Riscos com análise, decisão e resolução de problemas. 

 Gerenciamento da Configuração do Produto e de suas funcionalidades. 

 Análise, Medição e Melhoria dos resultados. 

 Análise dos Processos Organizacionais. 

 Treinamento e Integração entre equipes.  

 Gestão de soluções para inovação com uso de tecnologias disruptivas. 

Cada área de processo reúne um conjunto de metas, práticas e produtos.  

                                                             
4 Disponível em https://sas.cmmiinstitute.com/pars/pars.aspx com consulta em 10 de jul de 2019. 

5 http://www.sei.cmu.edu 

https://sas.cmmiinstitute.com/pars/pars.aspx
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 Níveis de maturidade  

O nível de maturidade foi estabelecido para aferir o amadurecimento organizacional 
na execução das áreas de processos apresentados na subseção 3.1.1. Em suma, a 
capacidade de execução do conjunto de áreas de processos indica os estágios de 
Maturidade (Maturity) 

Figura 2 – estágios de Maturity da organização 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

São 5 (cinco) os níveis de maturidade. A aferição é cumulativa, onde para se atingir o 
nível “mais maduro” é preciso atender as características de todos os processos dos 
níveis anteriores. O quadro 4 apresenta os níveis de maturidade estabelecidos para 
posicionar a organização. 

Quadro 4: Níveis de Maturidade do modelo CMMI 

Nível de maturidade Processos avaliados 

1 – Executado Não existem APs. Os processos de trabalho são executados 
de maneira imprevisível e não formalizados 

2 - Gerenciado Existe um pequeno esforço de gestão baseado em gerência 
de projetos (APs de Desenvolvimento de Requisitos; 
Planejamento, Acompanhamento e Controle de Projetos; 
Análise e Medições iniciais; Gerenciamento de 
Configuração; Gerenciamento de Acordos com 
fornecedores e Garantia de Qualidade). Os projetos são 
concebidos de forma isolada e reativa. 

3 - Definido Existem processos de trabalho definidos e baseados em 
padronização de atividades (APs: Gestão e Evolução dos 
Requisitos iniciais; Integração de equipes e produtos; 
Garantia da qualidade com esforços para Verificação e 
Validação; Integração e Análise de Processos 
Organizacionais; Gestão da Arquitetura Técnica; Gestão de 
Riscos e soluções; além da Gestão da Treinamento e 
Processos de Mudança.) 

4 – Gerenciado Existem processos que permitem o acompanhamento dos 
indicadores de custos, prazos e satisfação dos clientes e 
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quantitativamente usuários (APs de Gestão de Riscos; Medição e propostas de 
Melhorias) 

5 - Otimizado Existem processos que permitem a redução de custos, 
melhoria do desempenho e a introdução de inovações e 
tecnologias disruptivas no processo de trabalho (APs de 
Gestão da Inovação) 

Fonte: elaborado pelo autor 

A análise das APs para aferir a Maturidade (Maturity)   

Em um processo avaliativo serão coletadas as evidências (formais e documentadas) 
para atestar o grau de implantação do processo sob análise (AP). No modelo CMMI o 
processo é denominado de avaliação SCAMPI (Standard CMMI Appraisal Method for 
Process Improvement). Neste processo é feita a coleta de evidências para gerar os 
indicadores de avaliação. O nível de maturidade é alcançado quando todas as APs 
relacionadas no nível alvo apresentam a capacidade de serem executadas pelas 
equipes envolvidas. (GRAMBOW; OBERHAUSER; REICHERT, 2012) 

Por outro lado, o uso de entrevistas informais também é uma prática para apoiar a 
avaliação, na medida em que estas entrevistas podem indicar se houve um amplo 
processo institucional para capacitação. Com a coleta destas evidências em relatos 
verbais é possível avaliar se a capacitação foi voltada para toda a instituição ou se 
foram realizados apenas treinamentos específicos com foco em atender apenas as 
equipes envolvidas no projeto (LASHERAS; GARZÁS; GARCIA, 2012).   

A adoção da visão de RDC na construção de áreas de processos para 
repositórios de dados e de publicações científicas  

O tripé: informação científica, repositórios e acesso aberto fomenta a discussão sobre 
a construção de políticas para nortear o processo de depósito e arquivamento 
seguro, de forma a garantir o povoamento dos repositórios. É neste sentido que se 
apresenta esta proposta, onde a noção de Repositórios Digitais Confiáveis (RDC) 
pode ser utilizada para tornar o acesso à informação científica perene. Na visão de 
Sayão (2010, p. 80) “A sustentação das pesquisas futuras e do ensino vai depender da 
fundação de repositórios digitais confiáveis”. 

A noção de RDC está apoiada no modelo teórico de referência OAIS. Esse modelo 
descreve as funções de um repositório, bem como auxilia nas tarefas de aquisição e 
disseminação do conteúdo digital, além dos metadados necessários para a estrutura 
do repositório. O modelo promove também a articulação de infraestrutura de 
arquivamento digital, a aplicação de conceitos necessários para a preservação digital, 
direcionando o repositório para a preservação e a manutenção do acesso à 
informação digital em longo prazo. Consórcios como o Research Library Group (RLG) e 
Online Computer Library Center (OCLC), indicam a importância do desenvolvimento de 
repositórios digitais confiáveis para solução da originalidade, da preservação e do 
acesso a longo prazo. (RLG-OCLC, 2002; RLG/NARA, 2005). 

A reunião dos critérios para a adoção de um RDC, pode viabilizar a proposta de 
organizar uma escala para avaliação, tanto da maturidade quanto da capacidade das 
instituições em efetuar seus processos de guarda da informação científica. A aferição 
do atendimento aos requisitos estabelecidos pelo modelo OAIS em conjunto com 
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critérios ligados a políticas de uso e compartilhamento, pode ser incrementada com o 
alinhamento ao uso de normas, padrões, além de papéis e responsabilidades para 
gestão do RDC. Ademais, os aspectos tecnológicos e de segurança também podem 
levar à definição de critérios complementares. 

Por outro lado, para além dos requisitos e critérios, o uso de ferramental para auxílio 
ao processo de avaliação também deve ser considerado. Existem soluções para 
viabilizar a certificação de repositórios, por meio de orientações e práticas que 
possibilitam avaliações preliminares. Essas avaliações devem preceder os processos 
formais de certificação.  

O Digital Repository Audit Method Based on Risk Assessment (DRAMBORA)6, o 
Nestor Catalogue of Criteria for Trusted Digital Repositories (NESTOR)7 e o 
Trustworthy Repositories Audit and Certification (TRAC)8, são exemplos que podem 
complementar o processo de aferição, na medida em que trazem questões sobre as 
funções, atividades, infraestrutura, gestão de objetos, tecnologia  e segurança do 
repositório, correlacionando-as com uma análise dos riscos e a possibilidade de 
mitigação destes. Vale ressaltar que o relatório TRAC “serviu de base para a 
elaboração da norma ISO (16363:2012), onde são relacionados os critérios que um 
repositório digital confiável deve atender”. (CONARQ, 2015, p. 8). 

A partir de Lanzelotte (2019) foi selecionado o conjunto de requisitos para compor a 
proposta de modelo de maturidade, conforme apresentado no quadro 5: 

Quadro 5: Relação de requisitos para avaliação de RDC 

Requisitos  

Gestão de Contratos e Licenciamento 

Autonomia na Gestão do Ambiente e com Sustentabilidade Financeira  

Estrutura Organizacional e Pessoal está definida 

Responsabilidade Processual institucionalizada  

Políticas sobre dados e documentos definidas para a organização  

Processos de Governança estabelecidos e institucionalizados 

Papéis e responsabilidade são claros e disseminados por todos. 

Processo de Aquisição de conteúdo definido 

Processo para Criação de pacote arquivável definido 

Processo de Armazenamento e arquivamento e preservação definido 

Gerenciamento do acesso 

Atividades de Planejamento e Preservação 

Gestão de Dados e Gestão da Informação definidas 

                                                             
6 Desenvolvido pelo Digital Curation Center (DCC) e pelo Digital Preservation Europe (DPE) é um método 
que usa a avaliação de riscos para realização de auditoria de repositórios digitais. 

7 Também desenvolvido pelo DCC. 

8 O TRAC foi publicado em 2007 pela Research Library Group (RLP) e pela National Archives and Record 
Administration (NARA) e define o ferramental para auditar, avaliar e certificar repositórios digitais. 
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Processos de curadoria de dados digitais institucionalizados. 

Segurança de acesso (credenciais de usuário e acesso a objetos) 

Infraestrutura do sistema definida (processos de análise de riscos, hardware e software 
para backup, disponibilização e recuperação em caso de falhas, operação em 
contingenciamento)  

Fonte: adaptado de Lanzelotte (2019) 

A adoção de princípios FAIR no incremento de áreas de processos para 
repositórios de dados e de documentos  

O uso de princípios FAIR está associado ao compartilhamento de dados de pesquisa, 
entretanto, partindo-se das visões apresentadas em Henning, Ribeiro, Sales, Moreira 
e Santos (2018) e Henning, Ribeiro, Santos e Santos (2019) propõe-se que estes 
princípios também possam nortear a evolução dos repositórios digitais integrados.  

O acrônimo FAIR significa Findable, Accessible, Interoperable e Reusable. Apoiados em 
Gofair (2017), esta investigação propõe estender os princípios para: 

 Dados (e documentos) devem possuir características que favoreçam a 
encontrabilidade, tanto por pessoas como por mecanismos 
automatizados em computadores e com metadados que facilitam a busca 
de conjuntos de dados (e documentos) específicos. 

 Dados (e documentos) acessíveis: armazenados a longo prazo para que 
possam ser facilmente acessados e/ou baixados com condições de acesso 
e licença bem definidas (acesso aberto, quando possível), quer no nível 
dos metadados, quer no nível dos dados (e documentos) propriamente 
ditos.  

 Dados (e documentos) interoperáveis: prontos para serem combinados (e 
intercambiados) com outros conjuntos de dados por pessoas ou por 
scripts automatizados em computadores.   

 Dados reutilizáveis: prontos para serem usados em pesquisas futuras e 
para serem posteriormente processados com o uso de métodos 
computacionais. 

O quadro 6 sumariza a proposta de requisitos necessários à adoção dos princípios 
FAIR: 

Quadro 6: Requisitos para adoção de princípios FAIR em conjunto com documentos 

F –Findable 

F1. Os metadados, os dados e os documentos devem ter identificadores globais, persistentes e identificáveis 

F2. Os dados e documentos devem ser descritos com metadados enriquecidos. 

F3. Os metadados e documentos devem incluir claramente e explicitamente os identificadores dos dados que 
descrevem 

F4. Os metadados, dados e documentos devem ser registrados ou indexados em recursos que ofereçam 
capacidades de busca  

A – Accessible 

A1. Metadados, dados e documentos devem ser recuperáveis pelos seus identificadores usando protocolo de 
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comunicação padronizado 

A1.1 O protocolo deve ser aberto, gratuito e universalmente implementável 

A1.2 O protocolo deve permitir procedimentos de autenticação e autorização, quando necessário 

A2. Metadados devem ser acessíveis, mesmo quando os dados e documentos não estão mais disponíveis 

I – Interoperable 

I1. Metadados, dados e documentos devem ser representados por meio de uma linguagem formal, acessível, 
compartilhada e amplamente aplicável para a representação do conhecimento – modelos conceituais de 
dados9, ontologias leves10 e ontologias de fundamentação11 

I2. Metadados, dados e documentos devem usar vocabulários que seguem os princípios FAIR 

I3. Metadados, dados e documentos devem incluir referências qualificadas para outros grupos de metadados, 
dados e documentos  

R – Reusable 

R1. Metadados, dados e documentos são descritos com uma pluralidade de atributos precisos e relevantes. 

R1.1. Metadados, dados e documentos devem ser disponibilizados com licenças de uso claras e acessíveis 

R1.2. Metadados, dados e documentos devem estar associados à sua proveniência 

R1.3. Metadados, dados e documentos devem estar alinhados com padrões relevantes ao seu domínio 

Fonte: adaptado de (HENNING; RIBEIRO; SALES; MOREIRA; SANTOS, 2018) 

ESTENDENDO A VISÃO PARA REPOSITÓRIOS DIGITAIS DE DADOS E 
REPOSITÓRIOS DE PUBLICAÇÕES CIENTÍFICAS 

É notório o crescimento das ações em Ciência e Tecnologia a partir da utilização de 
trabalhos disponibilizados em repositórios institucionais de acesso aberto. Este 
esforço vem garantindo maior transparência no investimento em pesquisa e o ganho 
de competitividade dessas instituições. (LEITE, 2009).  Em sintonia com estes 
esforços, políticas institucionais têm sido definidas no sentido de dotar os 
repositórios de conteúdo crível e gerado pelos pesquisadores destas universidades e 
organizações. (SAYÃO, 2010; KURAMOTO, 2006). Pode-se inferir que nestas políticas 
a certificação da confiabilidade dos repositórios digitais começa a ser item de 
destaque, pois começa a contribuir para a construção de caminhos apropriados para 
o processo de comunicação científica. 

Portanto, a relação entre RDCs e critérios para sua adoção vem sendo debatida e 
convalidada pela comunidade científica em diferentes áreas do conhecimento nos 

                                                             
9 Modelos conceituais de dados são menos formais na descrição do conhecimento e possuem menor 
nível de expressividade, pois estes modelos usam um vocabulário reduzido cobrindo conceitos, 
associações e atributos. (CHEN, 1976).   

10 Ontologias leves (lightweight ontologies) podem ser consideradas como o estágio inicial para descrição 
de modelos ontológicos, na medida em que trazem algum grau de formalidade e com razoável nível de 
expressividade para conceitos, relações e propriedades (GIUNCHIGLIA; ZAIHRAYEU, 2007) 

11 Ontologia de fundamentação é uma ontologia que pretende fornecer maior nível semântico às coisas 
do mundo. A modelagem de um dado domínio de conhecimento deve abordar questões como noções 
de tipos e suas instâncias; objetos, e suas propriedades intrínsecas; relação entre identidade e 
classificação; distinções e restrições entre tipos e suas relações e relações parte-todo (GUIZZARDI, 
2005). 
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últimos anos, mas sem a formulação de instrumentos análogos ao proposto por este 
projeto. (DRYDEN, 2011; JOHNSTON, 2012; FAUNDEEN, 2017). 

De forma análoga, a adoção de repositórios digitais de dados de pesquisa tem gerado 
uma verdadeira revolução nas habilidades e competências das equipes que executam 
a gestão de repositórios. Os debates acerca destes reflexos precisam convalidar as 
propostas de ações ligadas às funções para o Research Data Management (RDM) 
(FANIEL; CONNAWAY, 2018). 

Os repositórios digitais para dados de pesquisa têm um papel importante nesta 
convalidação, pois promovem o uso de padrões e procedimentos, além de fomentar 
o depósito e compartilhamento de dados. A adoção de ferramentas para auxiliar 
nestas tarefas, bem como as discussões promovidas e apoiadas pela comunidade12, 
apontam na direção dos objetivos do relato, mas olhando de maneira específica para 
dados sem tratar as publicações científicas.  

Por outro lado, percebe-se um deslocamento na direção dos objetivos deste projeto. 
Em recente relatório divulgado pelo grupo LIBER (Ligue des Bibliothèques Européenes 
de Recherche), Ivanović, Schmidt, Grim e Dunning (2019), apresentam um panorama 
sobre repositórios integrados, pois tratam em sua pesquisa repositórios que 
trabalham com dados de pesquisa, publicações, software, arquivos multimedia, 
material de ensino e patentes. Aplicado em 32 repositórios europeus, os resultados 
apontam para uma tendência (41% das respostas) no uso de uma única plataforma 
(DSpace). Além do uso de requisitos comuns ao conceito de repositórios digitais 
confiáveis, a pesquisa também lançou mão do uso de requisitos FAIR nas análises 
para gerar um conjunto de práticas obtidas como diagnóstico. 

A definição das áreas de Processo (APs) 

A proposta desta investigação foi formular um conjunto de níveis evolutivos para 
posicionamento dos repositórios chamados de integrados. Assim, foram 
categorizados os requisitos obtidos na literatura sobre repositórios confiáveis (ver 
subseção 3.2) e sobre princípios FAIR (ver subseção 3.3). Estes requisitos foram 
categorizados segundo as visões: 

 Visão Organizacional – requisitos que contribuem para as atividades de 
gestão administrativa e financeira da instituição e/ou organização.  

 Visão do Conteúdo Digital – requisitos que contribuem para a gestão do 
conteúdo digital, contemplando as funcionalidades relativas à gestão 
documental (Conforme Quadro 1) 

 Visão Tecnológica – requisitos que contribuem para a gestão de padrões, 
interoperabilidade e disponibilidade dos ambientes integrados. 

O modelo de maturidade 

Para a elaboração do modelo de maturidade foram analisados os patamares 
propostos pelo modelo CMMI (ver Quadro 4) para posicionar cada AP proposta em 
um nível de maturidade. Cabe ressaltar que o nível 1 não foi desenvolvido, pois esse é 
o nível inicial do modelo. Nesse nível pressupõe-se não existir formalização de 

                                                             
12 Disponível em https://fairsharing.org 
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nenhuma área de processo, mas sim esforços e ações isoladas com base na 
competência dos profissionais envolvidos. 

O quadro a seguir apresenta a proposta de critérios:  

Quadro 7: Critérios para avaliação do nível de maturidade de repositórios integrados 

Nível de 
Maturidade 

Visão Organizacional Visão do Conteúdo Digital  Visão Tecnológica 

2 Gestão de Contratos e 
Licenciamento. 

Processo de Aquisição de 
conteúdo definido; 

Processo para Criação de 
pacote arquivável definido; 

Processo de Armazenamento 
e arquivamento e preservação 
definido; 

Metadados descritos e 
identificados, incluindo o 
identificador dos dados e 
publicações científicas; 

Gerenciamento do acesso. 

Segurança de acesso 
(credenciais de usuário e acesso 
a objetos); 

Dados, Documentos e 
Metadados devem ser 
recuperáveis pelos seus 
identificadores usando 
protocolo de comunicação 
padronizado; 

Padronização dos metadados. 

3 Autonomia na Gestão 
do Ambiente e com 
Sustentabilidade 
Financeira; 

Estrutura 
Organizacional, de 
Pessoal e de 
Capacitação está 
definida; 

Proposta inicial de 
métricas (acesso e uso). 

 

 

Atividades de Planejamento e 
Preservação; 

Atribuição e gestão de 
identificadores globais e 
persistentes para Dados, 
Documentos e Dados e 
Metadados; 

Enriquecimento de 
metadados (vocabulários, 
semântica e metadados 
externos de ligação com 
outros objetos enriquecidos); 

Modelagem conceitual capaz 
de descrever parte das 
associações e relações dos 
dados. 

 

O protocolo aberto, gratuito e 
universalmente implementável, 
permitindo procedimentos de 
autenticação e autorização, 
quando necessário; 

Dados, Documentos e 
Metadados representados por 
meio de uma linguagem formal, 
acessível, compartilhada e 
amplamente aplicável para a 
representação do 
conhecimento; 

Dados, Documentos e 
Metadados descritos com uma 
pluralidade de atributos 
precisos e relevantes; 

Dados, Documentos e 
Metadados disponibilizados 
com licenças de uso claras e 
acessíveis. 

4 Responsabilidade 
Processual 
institucionalizada; 

Políticas sobre dados e 
documentos definidas 
para a organização; 

Programa de métricas 
institucionalizado. 

Gestão de Dados e Gestão da 
Informação definidas; 

Os Dados, Documentos e 
Metadados registrados ou 
indexados em recursos que 
ofereçam capacidades de 
busca; 

Metadados acessíveis, mesmo 
quando os dados e 

Padrões e estratégias de 
avaliação de desempenho; 

Dados, Documentos e 
Metadados com vocabulários 
que seguem os princípios FAIR; 

Dados, Documentos e 
Metadados alinhados com 
padrões relevantes ao seu 
domínio. 
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documentos não estão mais 
disponíveis; 

Dados, Documentos e 
Metadados com referências 
qualificadas para outros 
Dados e Metadados; 

Dados, Documentos e 
Metadados associados à sua 
proveniência; 

Usa Ontologia leve 
(lightweight ontology) capaz 
de descrever a semântica dos 
dados. 

 

 

5 Processos de 
Governança 
estabelecidos e 
institucionalizados; 

Papéis e 
responsabilidade são 
claros e disseminados 
por todos. 

Processos de curadoria de 
dados digitais 
institucionalizados; 

Usa ontologia de 
fundamentação capaz de 
descrever completamente a 
semântica dos dados. 

 

Infraestrutura do sistema 
totalmente definida (processos 
de análise de riscos, hardware e 
software para backup, 
disponibilização e recuperação 
em caso de falhas, operação em 
contingenciamento). 

Fonte: elaborado pelo autor 

O processo de avaliação 

Conforme apresentado na subseção 3.1.3, o processo de avaliação deve ser 
encaminhado com a busca de evidências formais e documentadas para atestar o grau 
de implantação de cada AP. Contudo, com a evolução dos requisitos propostos por 
outros projetos, poderá ser verificada a viabilidade do uso de ferramentas, 
principalmente tendo em vista a discussão das métricas em uso na atualidade. 
Especialmente no âmbito do compartilhamento de dados, projetos como o FAIR Data 
Maturity Model (FAIR, 2019), promovido pelo Research Data Alliance (RDA), ou ainda 
as propostas FAIR Maturity Indicator Tools13 e Maturity Indicator Tests and 
“Evaluation”14 são fontes para novas métricas em discussão e que carecem de 
acompanhamento por pesquisadores brasileiros. 

Por fim, Wilkinson, Sansone, Schultes, Doorn, Santos e Dumontier (2018) convalidam 
a proposta apresentada por este relato quando afirmam que é possível buscar 
convergência no uso de diferentes métricas, pois a medição do nível de alinhamento 
com os requisitos FAIR (nível de FAIRness) pode ser efetuada com o uso de várias 
abordagens. 

                                                             
13 Disponível Fairsharing.org 

14 Disponível em https://github.com/FAIRMetrics/Metrics/tree/master/MetricsEvaluatorCode 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O modelo aqui proposto foi elaborado com o intuito de ser aplicado em qualquer 
repositório institucional, inclusive servindo de base para análise comparativa entre 
repositórios. Este instrumento pode auxiliar na melhoria da qualidade, na medida que 
cria um roteiro pré-definido para a instituição galgar os níveis mais maduros no uso e 
gestão de repositórios. Além da maturidade da instituição, a possibilidade de propor 
ações de melhoria sobre os fatores que dificultam o alcance das metas, bem como na 
execução das práticas e produtos das áreas de processo também é resultado da 
aplicação do modelo.  

A continuidade no estudo do modelo de referência OAIS, bem como da literatura 
correlacionada com RDCs, seus atributos, processos de auditoria e certificação, 
também podem incrementar as possíveis evoluções dos critérios apresentados no 
Quadro 7. 

Por outro lado, a adoção dos princípios FAIR, suas características, métricas e 
ferramentas, em especial com a atualização decorrente dos projetos relacionados em 
4.3, pode inserir o Brasil em debates atuais para o compartilhamento de dados, no 
âmbito da Ciência Aberta em cenário internacional.  

 

Artigo recebido em 09/07/2019 e aprovado em 04/11/2019. 
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